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ATA N.º 7 

 
 

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhador com vista à constituição de relação 

jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, para ocupação de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior 

(Serviço Social) 

 

APRECIAÇÃO DE ALEGAÇÕES E PROPOSTA DE HOMOLOGAÇÃO DA LISTA UNITÁRIA DE ORDENAÇÃO FINAL 

 

----- Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas dez horas, no sala de 

reuniões dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, reuniu o júri do procedimento concursal 

comum para recrutamento de trabalhador com vista à constituição de relação jurídica de emprego público, 

na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação de 1 

(um) posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior (Serviço Social), a afetar ao Serviço de 

Ação Social da Divisão de Apoio à Comunidade, conforme caraterização no Mapa de Pessoal, aberto 

mediante deliberação da Câmara Municipal de 20 de novembro de 2024, a fim de proceder à análise das 

alegações apresentadas no âmbito do direito da audiência de interessados da lista unitária de ordenação 

final e da decisão de exclusão de candidatos do procedimento. ---------------------------------------------------------- 

----- A reunião foi secretariada pelo Primeiro Vogal Efetivo, Cátia Isabel Carvalho Lopes, unanimemente 

nomeada pelo júri. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Determinada a abertura dos trabalhos, o Júri constatou que houve uma alegação exposta, no âmbito 

do direito à audiência de interessados, por parte da candidata Adriana Filipa da Conceição Amador. ---------- 

----- A candidata Adriana Filipa da Conceição Amador, refere nas suas alegações, que o júri não obedeceu 

aos requisitos definidos, na sua ata n.º 1, datada de 22 de janeiro de 2025, designadamente os de 

admissão, referindo-se em concreto à alínea d) “Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis 

ao exercício de funções”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

---- Recordemos então os requisitos de admissão constantes no aviso de abertura do procedimento, datado 

de 19 de fevereiro, no seu ponto n.º 7; “7.1 – Requisitos Gerais: Os previstos no artigo 17.º da LTFP, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: ------------------------------------------------------------------------------- 

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela constituição, lei especial ou convenção 

internacional; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Ter 18 anos de idade completos; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício das funções a que se 

candidata; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício de funções; ----------------------------------- 

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. ----------------------------------------------------------------------------- 

7.2 – Nível habilitacional: Licenciatura em Serviço Social, (de preferência inscrito na ordem dos assistentes 

sociais, mas não obrigatório), não sendo admitida a substituição do nível habilitacional por formação ou 

experiência profissional.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- O júri, na sua ata n.º 2, de 23 de maio de 2025, procedeu, justamente, à verificação dos elementos 

apresentados pelos candidatos, designadamente a reunião dos requisitos exigidos e a apresentação dos 

documentos essenciais à admissão ou avaliação. Em resultado desta ata, foi publicada em 23 de maio de 

2025, a lista provisória de candidatos admitidos e excluídos sobre a qual os candidatos foram devidamente 

notificados, para, em sede de audiência de interessados, poderem pronunciar-se. Todos os candidatos 

admitidos ao concurso e, portanto, em condições de realizar o primeiro método de seleção, tinham 

reunidas as condições, ou seja, estavam em cumprimento com o artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho e constante na ata n.º 3 de 25 de junho de 2025 e, conforme lista definitiva de 

candidatos admitidos e excluídos, publicada em 25 de junho de 2025. De acordo com o n.º 1 do artigo 14.º 

da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, a comprovação do preenchimento dos requisitos é efetuada 

em dois momentos; “na admissão ao procedimento concursal, perante o júri, sempre que determinante 

para a decisão sobre os métodos de seleção a aplicar, ou na constituição do vínculo de emprego público, 

perante o empregador público, nos restantes casos.” Segundo o n.º 2 do referido artigo, o candidato deve 

reunir os requisitos, até à data limite de apresentação da candidatura. A não confirmação da veracidade 

dos dados da candidatura, determina a exclusão do candidato do procedimento concursal, para além da 

responsabilidade disciplinar e/ou penal a que houver lugar. Ainda de acordo com a FAQ 11, da DGAEP, no 

âmbito dos procedimentos concursais, “a comprovação dos requisitos, apenas tem de ser feita na admissão 

ao procedimento concursal, ou quando seja determinante para a decisão do júri, sobre os métodos de 

seleção a aplicar.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Quanto ao requisito específico, “Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções”, cabe a cada candidato, no formulário próprio de candidatura, declarar reunir os requisitos 

previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, bem como os constantes no aviso de 

abertura do procedimento concursal. Este requisito, traduz-se na ausência de lesões ou enfermidades que 

impossibilitem o exercício das tarefas a que o concurso se reporta. Desde que o candidato declare no 

formulário que possui o requisito, não pode o júri exclui-lo. Tal como mencionado no ponto n.º 21 do aviso 

de abertura, é referido que os candidatos portadores de deficiência devem declarar no formulário de 

candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
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de comunicação/expressão a utilizar nos processos de seleção nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto – 

Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, sendo desta forma dispensada a apresentação imediata de documento 

comprovativo da mesma. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- A candidata Adriana Filipa da Conceição Amador, refere no seu ponto 6 das alegações, que o júri não se 

pronunciou quanto ao fato da candidata  , ter juntado ao seu processo, um documento no qual 

atesta a sua    O documento entregue pela candidata  , foi meramente 

facultativo, pois como já referido, o júri só poderia pedir o documento, se o mesmo fosse determinante 

para a decisão sobre os métodos de seleção a aplicar, tendo em conta o artigo 14.º e 15.º da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro. A candidata  , fez ainda questão de mencionar no seu formulário de 

candidatura, que não havia necessidade de condições especiais necessárias para a realização dos métodos 

de seleção, para mais, cumpriu o solicitado no ponto 21 do aviso de abertura do procedimento em causa. -- 

----- Havendo um candidato que declare possuir uma incapacidade e ser excluído, à partida, com base na 

sua deficiência, (o que inclui incapacidades permanentes), é uma prática discriminatória proibida por lei, 

sendo punível nos termos da legislação aplicável e do Código do Trabalho. Para mais, consta no ponto 19 

do aviso de abertura do procedimento, “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 

providenciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.” E no ponto 20 do aviso de 

abertura do procedimento “Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, 

de 3 de fevereiro, os candidatos com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, têm 

preferência, em caso de igualdade na classificação, a qual prevalece sobre outra preferência legal.” ----------- 

---- O ponto 7, da alegação proferida pela candidata Adriana Amador, refere que uma vez que se sabia da 

incapacidade, o júri devia ter procedido em conformidade com o “Artigo 115.º - Factos sujeitos a prova 1 - 

O responsável pela direção do procedimento deve procurar averiguar todos os factos cujo conhecimento 

seja adequado e necessário à tomada de uma decisão legal e justa dentro de prazo razoável, podendo, para 

o efeito, recorrer a todos os meios de prova admitidos em direito. 2 - Não carecem de prova nem de 

alegação os factos notórios, bem como os factos de que o responsável pela direção do procedimento tenha 

conhecimento em virtude do exercício das suas funções. 3 - O responsável pela direção do procedimento 

deve fazer constar do procedimento os factos de que tenha conhecimento em virtude do exercício das suas 

funções”. A candidata  , como já referido, entregou a prova   , aquando da sua 

candidatura, não ocultando provas ou factos da situação, antes pelo contrário, de sua iniciativa entregou o 

documento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- O ponto 9 da alegação proferida pela candidata Adriana Amador, refere que houve um erro notório na 

classificação do 2.º e 3.º métodos de seleção. O 2.º método de seleção – avaliação psicológica, foi aplicado 
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por uma psicóloga inscrita na Ordem dos Psicólogos Portugueses e todos os instrumentos de avaliação 

utilizados estão validados para a população portuguesa. Este método de seleção, obrigatório em 

consonância com o artigo 17.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, de acordo com o ponto 9.1.2 

do aviso de abertura, visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 

personalidade e ou competências comportamentais dos candidatos, tendo como referência o perfil de 

competências previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases. A avaliação psicológica é 

avaliada através das menções classificativas de ‘Apto ‘e ‘Não Apto’, onde são avaliadas as seguintes 

competências previstas na Portaria n.º 236/2024/1 de 27 de setembro: “a) Análise crítica e resolução de 

problemas; b) Comunicação; c) Gestão do conhecimento; d) Inteligência emocional; e, e) Organização, 

planeamento e gestão de projetos”. A psicóloga, aplicou o método em simultâneo a todos os candidatos, 

tendo posteriormente entregue um relatório onde todos os candidatos foram considerados ‘Aptos’ pois 

obtiveram uma ponderação média igual ou superior a 9,50 valores, indicador objetivo de que demonstram 

possuir as competências cognitivas e comportamentais necessárias para um adequado desempenho da 

função em concurso. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- O júri aceitou, unanimemente, a classificação atribuída ao método de seleção “Avaliação Psicológica”, 

conforme consta na ata n.º 6, de 6 de agosto de 2025. Estando os candidatos, todos, aptos, passaram ao 

3.º método de seleção – avaliação curricular. Portanto, o método de seleção foi ao encontro do artigo 17.º 

da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro e, em consonância com a ata n.º 1, no seu ponto 4.1.2 do 

presente procedimento e ainda, do aviso de abertura no seu ponto 9.1.2.--------------------------------------------- 

----- No ponto 10 da alegação proferida pela candidata Adriana Amador, o qual transcrevemos “Permitindo 

V.ª Exa. que o candidato   realizasse a primeira fase de seleção, chegada que foi à 2.ª fase, 

pergunta-se como avaliaram V.ª Exa. o candidato como ‘Apto’, quando o mesmo tem um atestado de 

incapacidade de ?”. O Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, estabelece o sistema de quotas de 

emprego para pessoas com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, o qual foi 

mencionado no ponto 20 do aviso de abertura. Logo, o júri, em cumprimento da Lei, não podia excluir o 

candidato por apresentar uma incapacidade. Um candidato possuir uma incapacidade, não implica 

invalidez, pois a incapacidade é a perda da aptidão para desempenhar uma ou mais funções, podendo ser 

temporária ou permanente, enquanto que a invalidez, é a incapacidade total e permanente para o 

trabalho, ou seja, a impossibilidade de exercer qualquer atividade remunerada, de forma 

definitiva. Enquanto a incapacidade se pode recuperar, a invalidez implica danos irreversíveis, que 

impedem o exercício de profissão e a obtenção de meios de subsistência. -------------------------------------------- 

----- O ponto 13 da alegação proferida pela candidata Adriana Amador, refere que no 3.º método de 

seleção, não foi usado, nem se aplicaram os critérios definidos. A candidata Adriana Amador, pediu em 18 

de agosto passado, a consulta ao processo e, teve oportunidade de ver que tudo estava claramente ao 
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encontro da ata n.º 1, de 22 de janeiro de 2025, a qual definiu os parâmetros de avaliação, a sua 

ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, de cada método de seleção, para mais, 

consta no processo, a grelha de avaliação curricular de cada candidato, onde o Júri explana tudo o que foi 

contabilizado. A candidata Adriana Amador, no seu ponto 19, refere que não foi valorado o seu tempo de 

funções no Município de Mourão, o que não corresponde à verdade. Foi contabilizado o tempo que 

constava na declaração entregue pela candidata. ---------------------------------------------------------------------------- 

----- Mais refere no seu ponto 18, que o tempo de experiência da candidata  , enquanto diretora 

técnica, não devia ser contabilizado. Vejamos a caracterização do posto de trabalho constante no ponto 1 

do aviso de abertura: “1 - Caracterização do posto de trabalho: As funções a exercer são as constantes na 

LTFP, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do seu artigo 88.º e em conformidade com o estabelecido no 

Mapa de Pessoal do Município de Reguengos de Monsaraz aprovado para o ano de 2024 e 2025: Executar 

as diferentes ações do CLDS; Recolher a informação necessária para a implementação do projeto; Articular 

diretamente com os destinatários com vista à sua integração nas diferentes ações; Colaborar na recolha da 

informação necessária à difusão das diferentes ações; Colaborar no processo de dinamização de parcerias; 

Identificar necessidades específicas em termos da implementação das ações e reportá-las.” O júri, na sua 

avaliação, tem de considerar o que consta no Mapa de Pessoal, assim como, o constante no artigo 88.º, 

que se transcreve de seguida: Cabe ao Técnico Superior “Funções consultivas, de estudo, planeamento, 

programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que 

fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 

com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou especializado nas 

áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com 

responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, 

enquadradas por diretivas ou orientações superiores.” --------------------------------------------------------------------- 

---- A candidata   comprovou devidamente a sua experiência profissional enquanto diretora 

técnica e Técnica Superior de Serviço Social. De acordo com o artigo 11.º da Portaria n.º 349/2023, de 13 

de novembro a “Direção Técnica duma estrutura residencial é assegurada por um técnico com formação 

superior em ciências sociais e do comportamento, saúde ou serviços sociais e, preferencialmente, com 

experiência profissional para o exercício das funções. Para ser diretor técnico de um lar de idosos, é 

necessário possuir formação superior em áreas como ciências sociais e do comportamento, saúde ou 

serviços sociais”. Ou seja, a candidata   foi diretora técnica numa ERPI, entre outros requisitos, 

também por ter a habilitação exigida, neste caso a Licenciatura em Serviço Social, a qual lhe permitiu 

concorrer e ser admitida ao presente procedimento. Mais, consta na Portaria n.º 349/2023, de 13 de 

novembro, que o “diretor técnico é responsável pela direção do estabelecimento, pela programação de 
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atividades e pela coordenação e supervisão de todo o pessoal, competências integradas no técnico 

superior”, como se expôs no parágrafo anterior e comprovado pelo n.º 2 do artigo 88.º da LTFP. --------------- 

---- O júri, salienta ainda, que a experiência profissional é aquela que confere à pessoa 

habilidades, competências e experiências necessárias para um bom desempenho no desenvolvimento das 

suas funções, pelo que, nunca poderia excluir os anos de experiência profissional a qualquer dos 

candidatos, enquanto Técnicos Superiores de Serviço Social, desde que, devidamente comprovados.---------- 

---- O júri no método de seleção “avaliação curricular”, seguiu os critérios publicitados no ponto 4.1.3 da ata 

n.º 1 e, constantes no aviso de abertura do procedimento, no seu ponto 9.1.3. Em concreto, no parâmetro 

‘experiência profissional’, foi considerado o desempenho de funções na área de atividade para que é 

aberto o concurso e, só foi considerado como tempo de experiência profissional, aquele que se encontre 

devidamente comprovado, tal como se publicitou no aviso de abertura do procedimento. ----------------------- 

----- Após a devida apreciação de todas alegações expostas, o Júri deliberou, por unanimidade, manter a 

lista de ordenação final constante da ata n.º 6, datada de 6 de agosto de 2025:-------------------------------------- 

LISTA UNITÁRIA DE ORDENAÇÃO FINAL 

 
Candidato 

Classificação 

PC 

% PC 

(55%) 

Classificação 

AP 

Classificação 

AC 

% AC 

(45%) 

Classificação 

Final 

1.º Rita Sofia Capucho 

Farias 
18,00 Val. 9,900 

APTO 
19,00 Val. 8,550 18,450 Val. 

2.º Adriana Filipa da 

Conceição Amador 
18,75 Val. 10,313 

APTO 
17,00 Val. 7,650 17,963 Val. 

3.º Daniela Sofia Machado 

Perdigão 
18,00 Val. 9,900 

APTO 
16,00 Val. 7,200 17,100 Val. 

4.º Daniela Sofia Ramalho 

Lopes 
11,75 Val. 6,463 

APTO 
13,00 Val. 5,850 12,313 Val. 

----- O Júri deliberou submeter a Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos aprovados, acompanhada 

das restantes deliberações do Júri, à homologação da Sra. Presidente da Câmara Municipal, nos termos e 

para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. -------------------- 

----- Mais deliberou notificar os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação 

dos métodos de seleção, do ato da homologação da Lista de Ordenação Final, nos termos e para os efeitos 

previstos do n.º 3 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. ----------------------------------------

----- O Júri deliberou, ainda em conformidade com o disposto do n.º 4 do artigo 25.º da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro afixar a Lista Unitária de Ordenação Final, após homologação, em local visível 

e público da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz e no sitio da internet em www.cm-reguengos-

http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
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monsaraz.pt e sendo ainda, por extrato, publicitada na 2.ª série do Diário da República com informação da 

sua publicitação.- --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a reunião, pelas onze horas e trinta minutos, da qual 

se lavra a presente ata, que por se achar conforme, vai assinada por todos os membros do Júri. ----------------

------ Os membros do júri: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------

------ O Primeiro Vogal Efetivo: ______________________________________________________________ 

------ O Segundo Vogal Efetivo: ______________________________________________________________ 

------ O Primeiro Vogal Suplente:   ___________________________________________________________ 

http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
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		Descrições de campo		Aprovado		Todos os campos do formulário possuem descrição



		Texto alternativo





		Nome da regra		Status		Descrição



		Texto alternativo de imagens		Com falha		Figuras requerem texto alternativo



		Texto substituto aninhado		Aprovado		O texto substituto nunca será lido



		Associado com conteúdo		Aprovado		Texto alternativo deve ser associado a algum conteúdo



		Ocultar anotações		Aprovado		O texto alternativo não deve ocultar anotações



		Textos alternativos de outros elementos		Aprovado		Outros elementos que exigem texto alternativo



		Tabelas





		Nome da regra		Status		Descrição



		Linhas		Aprovado		TR deve ser um filho de Table, THead, TBody ou TFoot



		TH e TD		Aprovado		TH e TD devem ser filhos de TR



		Cabeçalhos		Aprovado		As tabelas devem ter cabeçalhos



		Regularidade		Aprovado		As tabelas contêm um número igual de colunas em cada linha ou de linhas em cada coluna.



		Resumo		Ignorado		As tabelas devem ter um resumo



		Listas





		Nome da regra		Status		Descrição



		Itens de lista		Aprovado		LI deve ser filho de L



		Lbl e LBody		Aprovado		Lbl e LBody devem ser filhos de LI



		Cabeçalhos





		Nome da regra		Status		Descrição



		Aninhamento apropriado		Com falha		Aninhamento apropriado










Voltar ao topo

